
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 939.911 - SP (2016/0162911-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LMS HOTEIS E TURISMO LTDA 
ADVOGADO : KARINA CATHERINE ESPINA E OUTRO(S) - SP261512 
AGRAVADO  : COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS 
ADVOGADO : JAIR JALORETO JÚNIOR  - SP151381 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AFRONTA À PORTARIA. DESCABIMENTO. CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Ao STJ não cabe apreciar na via estreita do recurso especial, mesmo 
que indiretamente, normas infralegais, tais como: resoluções, portarias, 
regimentos internos, regulamentos, etc., por não se enquadrarem no 
conceito de "tratado ou lei federal" constante no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal. 

2. Agravo regimental não provido. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 939.911 - SP (2016/0162911-1)
  

AGRAVANTE : LMS HOTEIS E TURISMO LTDA 
ADVOGADO : KARINA CATHERINE ESPINA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS 
ADVOGADO : JAIR JALORETO JÚNIOR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, tendo em vista a impossibilidade de alegação em 

recurso especial de ofensa à portaria por esta não se enquadrar no conceito de lei federal. 

Insurge-se a agravante sustentando que "... Ainda que a alegação de que 

matéria veiculada em portaria não é submetida ao STJ, veja-se que no caso em tela, da 

forma que houve o julgamento, violou preceito infraconstitucional quando da violação da 

portaria, vejamos: A agravante busca para que seja declarada nula a cobrança de serviço de 

fornecimento de gás em um período que alega não estar mais no imóvel. (...) Assim, em 

razão dos fatos ora expostos, o acórdão ao negar provimento à apelação da agravante violou 

o artigo 19 da portaria 160/2001 e esta violação da forma que se efetivou, seja porque está 

obrigando agravante a pagar um serviço que não fez uso, seja porque a atualização dos 

cadastros da agravada é de responsabilidade da agravada." (fls. 383/386).

É o sucinto relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 939.911 - SP (2016/0162911-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LMS HOTEIS E TURISMO LTDA 
ADVOGADO : KARINA CATHERINE ESPINA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS 
ADVOGADO : JAIR JALORETO JÚNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AFRONTA À PORTARIA. DESCABIMENTO. CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Ao STJ não cabe apreciar na via estreita do recurso especial, mesmo 
que indiretamente, normas infralegais, tais como: resoluções, portarias, 
regimentos internos, regulamentos, etc., por não se enquadrarem no 
conceito de "tratado ou lei federal" constante no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal. 

2. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece ser acolhida.

O recurso especial não constitui via adequada para a análise, sequer reflexa, de 

eventual ofensa à "portarias", por não estarem tais atos normativos compreendidos na 

expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal de 1988.

É cediço que cabe a esta Corte Superior, como missão precípua, uniformizar a 

interpretação das leis federais, nos termos do permissivo constitucional, razão pela qual não 

lhe cabe apreciar normas infralegais, tais como resoluções, portarias, regimentos internos, 

regulamentos, súmulas, etc., sob pena de desrespeito à finalidade constitucional do recurso 

especial.

Ressalte-se que, o conceito de lei federal, para efeito de admissibilidade do 

recurso especial, à luz da hodierna jurisprudência, compreende regras de caráter geral e 

abstrato, produzidas por órgão da União com base em competência derivada da própria 

Constituição, como o são as leis (complementares, ordinárias, delegadas) e as medidas 

provisórias, bem assim os decretos autônomos e regulamentares expedidos pelo Presidente 

da República. Não se incluem nesse conceito, como dito, enunciados de súmula, nem os 
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atos normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, tais como 

resoluções, circulares, instruções normativas e portarias, para fins de interposição de 

Recurso Especial. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  02/STJ.  SERVIDOR  PÚBLICO 
FEDERAL. LEGITIMIDADE RECURSAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 99/STJ E ART. 499,  §  2°,  DO CPC/1973. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO  DO  
ADICIONAL  DE  ATIVIDADE  PENOSA  DESDE O INÍCIO DO EXERCÍCIO NA 
LOCALIDADE. ART. 71 DA LEI 8.112/1990. IMPOSSIBILIDADE. NORMA  
QUE  CARECE  DE  EFICÁCIA  PLENA  E  IMEDIATA. NECESSIDADE DE 
REGULAMENTAÇÃO.  PRETENSÃO  DE  ATRIBUIÇÃO  DE EFEITOS 
RETROATIVOS À PORTARIA PGR/MPU 633/2010. MALVERSAÇÃO DE 
PRECEITO NÃO ENQUADRADO NO CONCEITO  DE  TRATADO  OU LEI 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
(...) 
4.  Não  cabe ao STJ, na via do recurso especial, proceder à análise das  
disposições da Portaria PGR/MPU 633/2010, porquanto tal ato não se  
enquadra  no  conceito  de  tratado  ou  lei federal prevista no permissivo 
constitucional.
(...)
(AgRg no REsp 1491890/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016)
________________

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCEDIMENTO DE DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS ELETRÔNICOS NO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. CONTROVÉRSIA 
DIRIMIDA À LUZ DE INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TRIBUNAL (IN 
05/2009/TJTO). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STJ.
1. A Corte de origem, ao discutir sobre a obrigatoriedade do próprio órgão 
ministerial, a despeito da implantação do processo eletrônico no âmbito do 
Tribunal, efetuar o cadastramento (ou autuação) eletrônico do processo 
virtual, decidiu a causa com base na interpretação dada a Instrução 
Normativa n. 05/2011/TJTO, que regulamentou a informatização do 
processo judicial no âmbito deste estado. Ocorre que, além de ser norma de 
direito local, a atrair a incidência da Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário"), o recurso especial não constitui 
via adequada para a análise de eventual ofensa a Resoluções, 
Portarias ou Instruções Normativas, por não estarem tais atos 
normativos inseridos no conceito de lei federal, nos termos do art. 
105, III, alínea "a", da Constituição Federal.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 389.836/TO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016) - g.n.
________________

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO ESPECIAL. 
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VIOLAÇÃO AO ART.  535  DO  CPC/1973.  ARGUIÇÃO  GENÉRICA.  
OFENSA  A RESOLUÇÕES. ANÁLISE.  IMPOSSIBILIDADE.  CONTROLE  
EXTERNO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. RELATÓRIOS  AVULSOS  DE  
INTELIGÊNCIA  POLICIAL.  ACESSO IRRESTRITO. DIREITO. INEXISTÊNCIA.
(...) 
3.  É  inviável  o manejo do recurso especial para analisar eventual afronta  
a  resoluções,  portarias, instruções normativas, visto que tais  atos  
normativos  não  estão  compreendidos no conceito de lei federal.
(...) 
11.  Recurso  especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido para 
denegar a segurança.
(REsp 1439193/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/06/2016, DJe 09/08/2016).

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0162911-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 939.911 / SP

Números Origem:  01355034320078260100  0135503432007826010090011  135503432007826010090011

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LMS HOTEIS E TURISMO LTDA 
ADVOGADO : KARINA CATHERINE ESPINA E OUTRO(S) - SP261512 
AGRAVADO  : COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS 
ADVOGADO : JAIR JALORETO JÚNIOR  - SP151381 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LMS HOTEIS E TURISMO LTDA 
ADVOGADO : KARINA CATHERINE ESPINA E OUTRO(S) - SP261512 
AGRAVADO  : COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS 
ADVOGADO : JAIR JALORETO JÚNIOR  - SP151381 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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